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Conforme destaca Silva (2010), a construção da ideia de “Semiárido problema” conduziu, 



uma realidade diversa, complexa e adaptável, jamais como uma “terra inviável”. Silva (2010) 

sintetiza esse movimento como transição entre paradigmas: do “combate” para a convivência, 

do “atraso” para o reconhecimento das capacidades locais, do tecnicismo para o 















política pública precisa respeitar a “morfologia ecológica” da caatinga para não produzir 

(Silva, 2010; Ab’sáber, 2003). 







e interdependentes. A ABS também amplia a ideia de “resultado”, considerando efeitos 









reflexão. O autor identifica no “homem cordial” brasileiro a prevalência das relações pessoais 







centrada nos interesses das elites. Galeano (2010), sintetiza essa dinâmica ao afirmar que “a 

submissão a interesses externos”. O Ceará, como parte desse processo, carrega as marcas 

“colonialidade do poder”, destacando que a dominação europeia não se encerrou com a 





de “acumulação por espoliação”. Segundo ele, o capitalismo contemporâneo se sustenta na 



Fundação Rosa Luxemburgo, na obra “Descolonizar o Imaginário –

extrativismo e alternativas ao desenvolvimento” (2016), propõe um contraponto a essa 

lógica ao defender a transição para o “pós extrativismo”, modelo baseado na valorização dos 
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mecanismos, embora importantes para mitigar efeitos imediatos da seca, “não alteravam as 

bases estruturais da vulnerabilidade social no Semiárido” (Silva 2010, p. 67), contribuindo 

com a crítica formulada por Ab’Sáber (2003), ao afirmar que políticas públicas no Semiárido 





A missão institucional da SDA: “promover o desenvolvimento e competitividade rural 

inclusão e justiça social” (Ceará, 2023), expressa os fundamentos conceituais que orientam o 



“transparência, inclusão social e fortalecimento da agricultura familiar” nos territórios rurais 

https://acessopsj.sda.ce.gov.br/?utm_source=chatgpt.com


–

–

produtivas. Documentos institucionais indicam que o PSJ passou a promover a “identificação 

e implementação de Planos de Negócios e Planos de Desenvolvimento Comunitário” como 

–

formalmente concebido para “contribuir com o desenvolvimento rural sustentável do Estado 

do Ceará”, promovendo práticas que apoiam a agricultura familiar, o acesso à água e a 

–

https://acessopsj.sda.ce.gov.br/?utm_source=chatgpt.com


“o Projeto São José atua na inclusão social e produtiva e no fortalecimento das organizações 

da agricultura familiar no semiárido cearense”, além de destacar ações voltadas à capacitação, 

–

https://acessopsj.sda.ce.gov.br/?utm_source=chatgpt.com
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rio Puiú e a do riacho Carrapateiras, afluentes do Jaguaribe. Esses cursos d’água dependem 



elaborado pelo IDACE, classifica esses municípios como de “alta vulnerabilidade climática”, 





Ulrich Beck (2011), ao discutir a “sociedade do risco”, propõe que as crises 
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Rigotto (2018), essa condição gera uma “ecologia da desigualdade”, na qual o acesso à água 



públicas voltadas para o Nordeste. Diferentemente da abordagem histórica de “combate à 

seca”, centrada em ações emergenciais e paliativas, o conceito de convivência propõe a 



exigem uma “modernização reflexiva”, em que o Estado e a sociedade reorganizam suas 













Esse arranjo institucional dialoga com a noção de “modernização reflexiva” proposta 
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